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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ARCELORMITTAL BRASIL S.A
ADVOGADOS : RICARDO BARROS BRUM - ES008793

CAIO VINICIUS KUSTER CUNHA - ES011259
PEDRO IVO PRÚCOLI FRAGOSO CARVALHO - ES016573
PAULO RÔMULO MACIEL DE SOUZA JÚNIOR - ES021017
JOÃO PAULO RIBEIRO PEREIRA - ES031480

AGRAVADO : MUNICÍPIO DA SERRA
ADVOGADO : CHARLIS ADRIANI PAGANI - ES008912
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
FIANÇA BANCÁRIA E SEGURO GARANTIA. EQUIPARAÇÃO A DEPÓSITO EM 
DINHEIRO. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão.
III – Este Superior Tribunal firmou compreensão, em julgamento de recurso repetitivo, 
segundo a qual se revela inviável a equiparação do seguro-garantia ou da fiança 
bancária ao depósito judicial em dinheiro e pelo montante integral para efeito de 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, sob pena de afronta ao art. 151 do 
CTN.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal de acercada ofensa ao princípio da menor onerosidade, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, quando, para a comprovação da similitude fática entre os 
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ARCELORMITTAL BRASIL S.A
ADVOGADOS : RICARDO BARROS BRUM - ES008793

CAIO VINICIUS KUSTER CUNHA - ES011259
PEDRO IVO PRÚCOLI FRAGOSO CARVALHO - ES016573
PAULO RÔMULO MACIEL DE SOUZA JÚNIOR - ES021017
JOÃO PAULO RIBEIRO PEREIRA - ES031480

AGRAVADO : MUNICÍPIO DA SERRA
ADVOGADO : CHARLIS ADRIANI PAGANI - ES008912
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
FIANÇA BANCÁRIA E SEGURO GARANTIA. EQUIPARAÇÃO A DEPÓSITO EM 
DINHEIRO. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão.
III – Este Superior Tribunal firmou compreensão, em julgamento de recurso repetitivo, 
segundo a qual se revela inviável a equiparação do seguro-garantia ou da fiança 
bancária ao depósito judicial em dinheiro e pelo montante integral para efeito de 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, sob pena de afronta ao art. 151 do 
CTN.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal de acercada ofensa ao princípio da menor onerosidade, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, quando, para a comprovação da similitude fática entre os 
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de violação 
ao art. 1.022 do CPC/2015, no entendimento firmado por esta Corte segundo o qual 
revela-se inviável a equiparação do seguro-garantia ou da fiança bancária ao depósito 
judicial em dinheiro e pelo montante integral para efeito de suspensão da exigibilidade 
do crédito, sob pena de afronta ao art. 151 do CTN, bem como na aplicação da Súmula 
n. 7/STJ, para as alíneas a e c.

Sustenta a Agravante, em síntese, a violação ao art. 1.022 do CPC e a 
inaplicabilidade da Súmula n. 7 desta Corte.

Afirma que "não houve uma manifestação da Corte de origem sobre todos os 
pontos essenciais à solução da controvérsia no que tange aos pedidos subsidiários 
formulados pela agravante, pois o Tribunal a quo não se pronunciou quanto à 
suficiência da apólice de seguro garantia para impedimento do ente público em 
promover a inscrição da agravante em cadastros restritivos ou realizar o protesto do 
débito, todavia, o acórdão guerreado se restringe a afirmar que a apólice de seguro 
garantia não é capaz de suspender a exigibilidade do crédito tributário" (fl. 597e).

Alega que não se aplica a Súmula n. 7/STJ, porquanto "os fundamentos da 
decisão ora agravada se assentam na premissa de que o tribunal de origem teria 
promovido o exame dos elementos fáticos constantes nos autos e, com base em tais 
elementos, reconhecido que a apólice de seguro garantia não se prestaria à suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário e não impede o protesto da CDA, não sendo 
possível ao tribunal superior rever tal entendimento sem o reexame dos fatos e provas. 
Ínclitos julgadores, ressalta-se novamente questão indispensável à adequada análise 
da questão submetida a essa Corte Superior, qual seja, a ausência de indicação, na 
decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de Justiça a quo e por esse e. 
Sodalício, de quais seriam os elementos do acervo fático-probatório utilizados pela 
Corte Estadual que em tese demandariam revisitação para obtenção de conclusão 
distinta" (fl. 599e).

Argumenta que "O recurso especial inadmitido busca reformar o acórdão do 
Tribunal de Justiça do Espírito Santo pela deficiência de sua fundamentação, abordada 
no tópico supra, bem como definir se, à luz do art. 805 do CPC, no qual está insculpido 
o Princípio da Menor Onerosidade, a apólice de seguro garantia oferecida pelo suposto 
devedor constitui garantia apta a impedir o protesto do débito ou sua inscrição em 
cadastros restritivos, sem travar qualquer embate fático perante o Tribunal da 
Cidadania" (fl. 601e).

Aduz a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ quanto ao dissídio 
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jurisprudencial, pois a discussão é eminentemente jurídica, sendo desnecessária 
a revisão dos fatos e provas.

Narra que "diversamente do que concluiu o Tribunal de Justiça do Espírito 
Santo, o TJMG consignou que a legislação pátria confere à fiança bancária a mesma 
garantia do depósito em dinheiro, por se tratar de garantia de alta liquidez e segurança 
para o credor, de forma que deve ser aceita para sustação dos efeitos de protesto e 
inscrição em cadastros restritivos" (fl. 606e).

Assevera que "o enfrentamento do dissídio jurisprudencial arguido no 
recurso especial interposto não demanda revolvimento de fatos e provas dos autos, da 
maneira como é afirmado pela decisão recorrida e que é vedado pela súmula nº 7 do 
Superior Tribunal de Justiça, mas sim reformar a decisão no que toca às divergências 
encontradas entre esta e a jurisprudência de outras cortes nacionais, encontrando-se 
os elementos de similitude e divergência identificados nos próprios acórdãos 
paradigmas e no acórdão paragonado" (fl. 608).

Defende, ainda, a inaplicabilidade da Súmula n. 735/STF.
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 616/620e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Quanto à alegação de inaplicabilidade da Súmula n. 735/STF, esclareço que 

tal óbice não foi aplicado no decisum agravado.
No mais, conforme anteriormente pontuado, não verifico omissão acerca de 

questão essencial ao deslinde da controvérsia.
A omissão definida pela lei ocorre na hipótese de a decisão deixar de se 

manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de 
assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Estatuto Processual considera, ainda, omissa a decisão que incorra em 
qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
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conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Ressalto que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 2015 
impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam 
aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Nesse entendimento:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016.)
 
Observo que o tribunal a quo enfrentou a controvérsia nos seguintes termos 

(fls. 411/412e):
 
No caso, não identifico vicio no julgado embargado a ser suprido por meio 
do presente recurso, mas pretensão de reexame da matéria, pois não foi 
acolhido o pedido recursal de reforma da decisão agravada para suspensão 
de exigibilidade do crédito tributário, e igualmente o pedido recursal que 
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objetivava reformar a decisão para impedir a adoção de medidas executivas 
e constritivas em face do seu patrimônio, inclusive protesto e inscrição em 
cadastro de restrição ao crédito.
A decisão de origem, conforme assentado no voto condutor do julgado 
embargado, entendeu que "não estavam presentes os requisitos 
necessários ao deferimento das medidas pleiteadas pela ora agravante na 
origem, inclusive a medida antecipatória de suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, aceitando a garantia oferecida apenas como medida de 
antecipação da penhora para fins de obtenção da certidão de regularidade 
fiscal".
Conforme consta do julgado embargado, quanto à garantia ofertada, os 
seguintes fundamentos da decisão agravada:

(...) é certo que tal instrumento não se presta à suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário e, por consequência, em 
eventuais medidas as serem adotadas pela Fazenda Municipal 
para a cobrança de seu débito.
Por outro lado, impõe-se tão somente acolher a garantia 
oferecida como medida de antecipação da penhora para fins de 
obtenção da certidão de regularidade fiscal, sobretudo em 
razão do disposto no inc. II do art. 7° da Lei de Execução Fiscal 
c/c art. 206 do CTN.
Registre-se, que o seguro-garantia não impede a inscrição do 
débito em dívida ativa e nem a medida de protesto, o que 
somente poderia ser obtido com a medida de suspensão da 
exigibilidade do débito ora discutido. (grifei)

No julgamento que ensejou o acórdão ora embarcado, constatou-se, de 
igual modo, que "a utilização do seguro-garantia pela agravada tem o 
condão de viabilizar a expedição de certidão positiva com efeitos de 
negativa em seu favor, mas não de sustar a exigibilidade do crédito", 
salientando, expressamente, que, consequentemente, não se presta a 
impedir em eventuais medidas a serem adotadas pela Fazenda Municipal 
para a cobrança de seu débito, inclusive a medida de protesto, que, 
segundo o STF, visa legitimamente promover a cobrança extrajudicial da 
CDA, conforme ADI n° 5135, cuja ementa ali colacionada.
Em suma, não há vicio a ser sanado, sendo vedada a pretensão de 
reexame de matéria por esta via.

 
No caso, depreende-se que a controvérsia foi examinada de forma 

satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa aplicável ao caso.
Ademais, o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os 

questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a 
decisão, sobretudo se notório o caráter de infringência, como o demonstra o julgado 
assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, DE OBSCURIDADE E DE 
CONTRADIÇÃO. MERO INCONFORMISMO DA PARTE EMBARGANTE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS PARTICULARES REJEITADOS.
[...]
4. Com efeito, o acórdão embargado consignou, claramente, a inviabilidade 
de manejo de Embargos de Divergência para discussão acerca de 
admissibilidade de Recurso Especial, tal como ocorre com a aplicação das 
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Súmulas 211 e 7 do STJ. Não tendo o Recurso Unificador ultrapassado o 
juízo de conhecimento, descabe analisar o mérito da controvérsia. 
5. Destaca-se, ainda, que, tendo encontrado motivação suficiente para 
fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, 
a todos os questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório 
seu caráter de infringência do julgado.
6. Embargos de Declaração dos Particulares rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EREsp 703.188/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES
MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 10/09/2019, DJe 17/09/2019.)
 
Acerca da matéria de fundo, esta Corte adota o posicionamento segundo o 

qual inviável a equiparação do seguro-garantia ou da fiança bancária ao depósito 
judicial em dinheiro e pelo montante integral para efeito de suspensão da exigibilidade 
do crédito, sob pena de afronta ao art. 151 do CTN.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL DE CRÉDTIO 
TRIBUTÁRIO. FIANÇA BANCÁRIA E SEGURO GARANTIA. 
EQUIPARAÇÃO A DEPÓSITO EM DINHEIRO. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA EXAMINADA EM RECURSO REPETITIVO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa 
e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência 
de omissão, contradição ou obscuridade.
III - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das 
Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV - Em se tratando de dívida de natureza não tributária, o seguro garantia e 
a fiança bancária, desde que suficientes para saldar o valor do débito, 
constituem instrumentos idôneos de caução para fins de suspensão da 
exigibilidade do crédito, produzindo os mesmos efeitos jurídicos que o 
dinheiro, a teor do disposto nos art. 835, § 2º, e 848, parágrafo único, do 
CPC/2015. Precedente.
V - Acerca da execução de crédito tributário - caso dos autos -, contudo, 
esta Corte firmou compreensão, em julgamento de recurso repetitivo, 
segundo o qual se revela inviável a equiparação do seguro-garantia ou da 
fiança bancária ao depósito judicial em dinheiro e pelo montante integral 
para efeito de suspensão da exigibilidade do crédito, sob pena de afronta ao 
art. 151 do CTN.
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VI - Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam 
a análise do recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional 
para discutir a mesma matéria.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.944.488/SP, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado 
em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 
EQUIPARAÇÃO DA FIANÇA BANCÁRIA AO DEPÓSITO DO MONTANTE 
INTEGRAL DO TRIBUTO DEVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de ser inviável a equiparação do 
seguro-garantia ou da fiança bancária ao depósito judicial em dinheiro e 
integral para efeito de suspensão de exigibilidade do crédito não tributário 
ou tributário; somente o depósito em dinheiro viabiliza a 
suspensão determinada no artigo 151 do CTN. (REsp 1.156.668/DF, 
Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 10.12.2010; AgRg na MC 
19.128/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 24.8.2012).
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.899.815/BA, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 1/7/2021.)
 
Quanto ao princípio da menor onerosidade, observo que a Corte origem, 

após exame dos elementos fáticos contidos nos autos, assentou que a garantia 
ofertada não se presta à suspensão da exigibilidade do crédito tributário, assim 
como não impede o protesto da CDA, como segue (fl. 308e):

 
Quanto ao registro no cadastro de inadimplentes do Estado, vale destacar 
que, embora haja julgados divergentes neste E. Tribunal (como visto acima), 
a Lei Estadual n° 5.317/1996, prevê, em seu art. 4°, parágrafo único, inciso 
I, que a existência do registro no CADIN/ES não será impeditivo para a 
realização dos atos previstos no art. 3° da mesma lei, quando pendente 
"ação com objetivo de discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, 
desde que oferecida garantia idônea e suficiente ao juízo, na forma da Lei".
Diante disso, agiu com acerto o Juízo de origem ao concluir que a garantia 
ofertada não se presta à suspensão da exigibilidade do crédito tributário e, 
por consequência, em eventuais medidas a serem adotadas pela Fazenda 
Municipal para a cobrança de seu débito, inclusive a medida de protesto, 
que, segundo o STF, visa legitimamente promover a cobrança extrajudicial 
da CDA.
 
Acolher a pretensão recursal de que a realização de protesto e a inscrição 

da Recorrente em cadastros de restrição de crédito prejudicam de diversas formas a 
empresa e representam onerosidade excessiva, devendo ser tomadas medidas menos 
gravosas, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
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Com efeito, é firme o posicionamento desta Corte de que o exame do 
malferimento ao princípio da menor onerosidade (art. 805 do CPC/2015) esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ, como o demonstra os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PENHORA. ART. 805 DO CPC/2015. 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A análise da pretensão recursal demanda a desconstituição das 
premissas fáticas firmadas pelo acórdão recorrido. Isso porque a orientação 
do Superior Tribunal de Justiça é de que a discussão sobre a aplicabilidade 
do princípio da menor onerosidade enseja o reexame da matéria fático-
probatória, o que se mostra incabível nos estreitos limites do 
recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.816.556/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 
15/8/2022, DJe de 17/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS A 
PENHORA. INOBSERVÂNCIA DA ORDEM PREVISTA NO ART. 11 DA 
LEF. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
INOCORRÊNCIA. ANÁLISE. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática da 
Presidência do STJ que conheceu do Agravo para não conhecer do 
Recurso Especial, nestes termos: "Na espécie, não houve o 
prequestionamento da tese recursal, uma vez que a questão postulada não 
foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pela parte 
recorrente.(...)'Incidência da Súmula 211/STJ. '" (fls. 207-208, e-STJ).
2. O Agravante sustenta ter sido prequestionado o art. 805 do CPC/2015, 
devendo ser afastada a incidência da Súmula 211/STJ no caso dos autos.
3. Ainda que superado o óbice sumular, a irresignação não merece 
prosperar.
4. O acórdão recorrido consignou: "De fato, é pacífico na jurisprudência que 
o Fisco pode recusar a nomeação de bens à penhora quando desobedecida 
a ordem prevista no art. 11 da LEI 6.830/80 ou quando os bens indicados 
forem de difícil ou duvidosa alienação, pois a execução é feita no interesse 
do credor. Nesse sentido, vejam-se o AgRg no REsp 1200847/SP, 2ª 
Turma, rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 8/2/11 e o EREsp 
1116070/ES, 1ª Seção, rel. Humberto Martins, DJe 16/11/10. A respeito do 
tema, o Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento no sentido de 
que: 'no processo de execução, hoje o devedor não só alega, mas tem que 
comprovar de modo irrefutável que a penhora em dinheiro pode acarretar a 
quebra da empresa ou o grave e irreparável dano e, simultaneamente, 
demonstrar que a constrição de outro bem pode satisfazer o crédito. Dessa 
forma, não pode alegar o devedor a violação de modo genérico e singelo, o 
que não afasta a carência dos recursos financeiros devidos e não pagos 
suportados pelo credor, titular de crédito líquido, certo e exigível.' (cfe. 
Informativo de Jurisprudência do STJ, AgRg no REsp 1.051.276-RJ, Rel. 
Min. Herman Benjamin). Frise-se que, diante da ordem legal prevista no art. 
11 da LEF, o executado não pode optar por oferecer outros bens ou direitos 
em garantia da dívida, da forma que lhe parecer mais conveniente: tem o 
dever de observar a ordem de preferência legal, instituída não para sua 
comodidade, mas para possibilitar a satisfação do crédito fiscal nos casos 
de inexistência de bens de maior liquidez. Assim, conquanto o CPC 
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disponha que a execução se deva realizar pelo meio menos gravoso ao 
devedor, também determina que a execução se faz no interesse do credor, 
razão pela qual pode o Fisco recusar a nomeação à penhora de bem que 
não satisfaz a ordem legal do art. 11 da LEF." (fls. 159-160, e-STJ, grifos 
acrescentados).
5. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a Fazenda Pública não é 
obrigada a aceitar bens nomeados a penhora, caso não observada a ordem 
legal estabelecida no art. 11 da Lei 6.830/1980, não havendo falar em 
violação ao princípio da menor onerosidade ao devedor, uma vez que a 
execução é feita no interesse do credor.
6. Ademais, o exame do malferimento ao princípio da menor onerosidade 
(art. 805 do CPC/2015) esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
7. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.636.118/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 9/9/2020.)

 
Por fim, o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio 

jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os julgados 
confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

A propósito.
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO. REQUISITOS. 
AUSÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
IV - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c 
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede 
o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de 
fatos e provas.
[...]
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1958311/PB, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/02/2022, DJe 17/02/2022, destaquei).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CARACTERIZAÇÃO DE ATO 
ÍMPROBO. PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DA DOSIMETRIA DAS PENAS. 
IMPOSSIBILIDADE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.
[...]
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
11. "A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional" (AgInt no AREsp 1.398.103/PB, Rel. Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 30.8.2019).
[...]
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(REsp 1819704/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 11/10/2019, destaquei).
 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. INSUFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7. 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.
[...]
VII - Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à 
interposição pela alínea a, impede o conhecimento da 
divergência jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude 
fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
19/10/2017, DJe 27/10/2017. Nesse passo, a incidência da Súmula n. 7/STJ 
também impossibilita o conhecimento do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional na hipótese dos autos.
VIII - Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1904610/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/02/2022, DJe 02/03/2022, destaquei).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de dezembro de 2022
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